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Saudações Agebeanas!!!! 

 
É com grande prazer que a AGB - Seção local de Mare-

chal Cândido Rondon – PR publica a 21º edição do boletim da 
AGB. Fruto de uma construção coletiva e voluntária dos age-
beanos, o referido folhetim objetiva construir no meio acadê-

mico um espaço de diálogo e de discussões geográficas, enfo-
cado no caráter científico e político do conhecimento geográfi-

co, desempenhando a articulação da reflexão entre professo-
res e acadêmicos envolvidos em pensar a complexidade espa-
cial. 

Na nota intitulada “A Origem da Gestão Coletiva” de 
autoria de Ruy Moreira, apresenta uma abordagem reflexiva 

em torno da origem da Gestão Coletiva – GC- que nasceu do 
impasse político do 4º ENG em 1980, no Rio de Janeiro. Nos 
trazendo um retrospecto histórico que compõem as definições 

da GC. 
O texto de autoria de Alexandre Roberto Valcarenghi, 

mestrando da UNIOESTE, nos brinda com a discussão e refle-
xão sobre “O Capitalismo e a Dominação Crescente das 
Esferas Humanas: do Trabalho ao Tempo Livre”, o autor 

traz para discussão as inúmeras transformações ocorridas no 
modo de produção capitalista ao longo da história. Abarcando 

suas relações de produção desde o processo artesanal até o 
trabalho fabril contemporâneo constituinte na esfera socioes-
pacial. 

Na sequência o boletim apresenta “as cartas de apoio 
em solidariedade” aos moradores desapropriados do bairro 

Vila Alta no município de Guiara/PR, bem como apoio aos tra-
balhadores Sem-Terra do Pré-Assentamento Elias Gonçalves 

Meura localizado na região Noroeste do Estado do Paraná, en-
tre os municípios de Guairaça e Planaltina.  E ainda uma mo-
ção de apoio à greve dos trabalhadores fabril da Indústria Ali-

mentícia Faville do município de Marechal Cândido Rondon/PR. 
Por fim, o folhetim publica uma “nota de esclareci-

mento” a comunidade geográfica sobre o que é a AGB e suas 
bases constituintes. Discutindo um esboço sobre a atuação da 
AGB no âmbito nacional e local.  
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A ORIGEM DA GESTÃO COLETIVA¹ 

“Havia na UFF 

(Universidade 

Federal 

Fluminense) um 

grupo de 

estudantes recém-

saídos do 

trotskismo para o 

anarquismo [...] 

que há tempo 

propugnava uma 

forma 

autogestionária 

para a AGB. Estes 

estudantes 

cumpriram papel 

fundamental nos 

resultados da 

Assembleia 

Estatutária de 

julho de 1979 e 

foram peça-chave 

na preparação do 

4° ENG, realizada 

em tempo recorde 

de março a julho, 

justamente dado a 

maciça 

participação 

estudantil e, 

portanto, 

conheciam a nova 

entidade em toda a 

sua extensão”. 
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A Gestão Coletiva (GC) nasceu do impasse político do 4º 

ENG em 1980, no Rio de Janeiro. Em si é a expressão do primeiro 
hiato sério por todos nós percebido entre a nova natureza de nos-

sa entidade saída do Estatuto de 1979 e a realidade institucional e 
acadêmica da comunidade dos geógrafos. Mas se vem como solu-
ção do impasse é porque já estava contida no processo da reno-

vação. 
Havia na UFF (Universidade Federal Fluminense) um grupo 

de estudantes recém-saídos do trotskismo para o anarquismo, 
criador da Seção Local de Niterói, que há tempo propugnava uma 
forma autogestionária para a AGB. Estes estudantes cumpriram 

papel fundamental nos resultados da Assembleia Estatutária de 
julho de 1979 e foram peça-chave na preparação do 4° ENG, rea-

lizada em tempo recorde de março a julho, justamente dado a 
maciça participação estudantil e, portanto, conheciam a nova en-
tidade em toda a sua extensão. 

São eles a origem da idéia da Gestão Coletiva. Quando por-
tanto no último dia do ENG tomamos posse da Executiva Nacional 

da AGB para a gestão 1980-1982, uma solução do impasse de 
parto desagradável, apenas tiramos do movimento uma proposta 

que nele já estava posta. Correspondia a uma necessidade coleti-
va real, e por isto deu certo. 

É que para a plenária do 4° ENG o que estava ocorrendo 

gerando tal impasse, era a constatação na prática de que numa 
entidade do porte territorial da AGB, a estrutura orgânica e admi-

nistrativa estabelecida pelo Estatutos, de organização em bases 
municipais das Seções Locais e encimada por uma Diretoria Exe-
cutiva Nacional (DEN), sem nenhuma instância por uma Diretoria, 

abria para a possibilidade da manipulação. Sem recursos financei-
ros mínimos e com uma DEN composta por oito membros territo-

rialmente dispersos, dificilmente toda esta Diretoria poderia sem-
pre reunir-se em sua totalidade, e por isto tenderia a acontecer 
da AGB ficar nacionalmente nas mãos de um outro dos seus no-

mes, num risco de emparelhamento muito grande. Nas duas Dire-
torias dos mandatos-tampão que dirigiram a AGB no período de 

1979-1980, uma em cada semestre, já se pudera notar proble-
mas. A presidência do segundo mandato, inclusive, renunciara, 
dado problemas internos da DEN. E agora estávamos vivendo es-

se impasse. 
Até a primeira reunião das novas Diretorias (seccionais e 

nacional) a GC deixara apenas de ser uma idéia no ar. Só na pri-
meira reunião de gestão coletiva (RGC), em Juiz de Fora, setem-
bro de 1980, deu-se sua formulação acabada. 

Ficou definida como uma filosofia de gestão, antes de mais 
nada, numa inovação diante do Estatuto, que em verdade foi sua 

primeira reforma sem contudo alterar-lhe a essência. Seu funcio-
namento bem diz de seu caráter: antecedendo cada RGC, os só-
cios de cada Seção Local seriam convocados em Assembleia Local 

para discutir e deliberar sobre a pauta da reunião nacional  



“Tanto, que 

quando alguém 

associa-se a AGB 

não o faz 

filiando-se a 

DEN (não é uma 

entidade, mas a 

Diretoria 

Executiva 

Nacional) ou 

mesmo a RGC 

(não é uma 

entidade, mas a 

gestão coletiva e 

democrática da 

entidade em 

nível nacional 

pelas Locais 

juntas), e sim a 

uma Seção 

Local, esta sim 

uma entidade (a 

AGB, verdadeira-

mente)”. 
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enviada previamente pela DEN, tirando-se um delegado para dela 

participar, levando a posição do coletivo seccional. Com isto, a 
Gestão Coletiva definia-se como a gestão do coletivo de bases, 

através daquilo que o Estatuto define, ainda hoje, como o segundo 
órgão máximo (na verdade o principal) da entidade, logo abaixo 
da Assembleia Nacional: a Assembleia Seccional. A GC vinha as-

sim, em reforço e na prática, para viabilizar concretamente o que 
depois da cidadania amplamente igual para todos os sócios era a 

segunda grande virtude do novo perfil da AGB: autonomia e sobe-
rania das Seções Locais. Tanto, que quando alguém associa-se a 
AGB não o faz filiando-se a DEN (não é uma entidade, mas a Dire-

toria Executiva Nacional) ou mesmo a RGC (não é uma entidade, 
mas a gestão coletiva e democrática da entidade em nível nacional 

pelas Locais juntas), e sim a uma Seção Local, esta sim uma enti-
dade (a AGB, verdadeiramente). 

Se, entretanto, a criação da GC trouxe algumas soluções, 

não deixou de pôr à transparência outros problemas do Estatuto, 
que só o tempo revelará. Para exemplificar, deixou com função 

vaga a DEN e burocratizou-se com o tempo ao transformar-se 
num coletivo das Diretorias, mais que numa gestão coletiva das 

Assembleias Seccionais. Além do que passou a ter seus próprios 
problemas, como delegados que passaram a externar opiniões su-
as e não do coletivo seccional e chegando à RGC em face disso 

muita vez até despreparado (como raramente tem sido sempre o 
mesmo, no que evita-se o exclusivismo, o rendimento e coerência 

não tem sido os esperados das RGCs), o fortalecimento de regio-
nalismos e até mesmo a corroboração com práticas autoritárias 
com as seccionais, como a do último ENG, de Salvador, de descre-

denciar (não se encontra a palavra em qualquer artigo do estatu-
to) Seções, ferindo frontalmente  a autonomia e soberania estatu-

tária das Seções uma vez que suas Diretorias subordinam-se em 
suas ações somente à Assembleia Local, e em caso de necessida-
de, à Assembleia Nacional. 

Desde então, todavia, a iniciativa de 1980 vingou como uma 
forma de garantir-se o fim que se pretendeu em julho de 1979 de 

uma entidade democraticamente de massa da comunidade da Ge-
ografia. Todas as Diretorias seguintes, seccionais e nacionais, rei-
teraram-na como forma de gestão nacional da AGB, chegando a 

ser, no 7º ENG em junho de 1988 em Maceió, incorporada estatu-
tariamente (aumentando o quadro de problemas de construção 

interna do Estatuto), fazendo parte nesses mais de dez anos tão 
naturalmente da vida de nossa entidade que mesmo nos esquece-
mos que tem uma história e que hoje, na antevéspera de nova re-

forma estatutária, vale a pena lembrarmos. 

¹ Ruy Moreira. 

Professor Doutor 
Adjunto da Uni-

versidade Fede-
ral Fluminense 

(UFF). O CAPITALISMO E A DOMINAÇÃO CRESCENTE DAS 

ESFERAS HUMANAS: DO TRABALHO AO TEMPO LIVRE² 

O capitalismo, sistema econômico-político-social vigente na 

sociedade contemporânea, passou por inúmeras transformações ao 
longo da história. Assim como as sociedades, ao longo da história, 
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“A dominação 

capitalista do 

trabalho e dos 

meios de produ-

ção datam do 

período conheci-

do como Pré-

capitalismo, 

abarcando desde 

o mestre artesão 

até o trabalha-

dor fabril con-

temporâneo, 

passando pela 

divisão do 

trabalho na 

Manufatura”. 

passaram por transformações latentes, o mundo do trabalho tam-

bém não ficou estagnado, tendo em vista que as relações de tra-
balho evoluem e se adéquam às novas demandas. 

 A dominação capitalista do trabalho e dos meios de produ-
ção datam do período conhecido como Pré-capitalismo, abarcando 
desde o mestre artesão até o trabalhador fabril contemporâneo, 

passando pela divisão do trabalho na manufatura. 
O artesanato foi a primeira forma de produção industrial, na 

qual o mestre artesão tinha controle do seu trabalho, sem reco-
nhecer qualquer autoridade sobre si, bem como do conhecimento 
e dos meios de produção (instalações, ferramentas, matéria-

prima, etc.) (MARX, 2008). 
Segundo Alves (2007, p. 79) “O artesão pré-capitalista era a 

representação plena do homem autônomo, capaz de transformar a 
Natureza por meio do desenvolvimento das técnicas e de sua ciên-
cia particular, tendo o domínio de seu oficio”. Desse modo, segun-

do o sistema econômico vigente, o qual teve sua gênese na Euro-
pa Feudal, tanto a produção, quanto a dominação e (re) configura-

ção do espaço geográfico  eram feitos  de forma branda e desace-
lerada, uma vez que o capitalismo não havia dominado, ainda, a 

ideologia e as relações sociais de grande parte dessa população 
que vivia de maneira “arcaica”. 

Segundo Marx (2008, p. 375), “a produção capitalista só co-

meça realmente quando um mesmo capital particular ocupa, de 
uma só vez, números consideráveis de trabalhadores, quando o 

processo de trabalho amplia sua escala e fornece produto em mai-
or quantidade”. Essa ampliação apontada por Marx (2008) era an-
siada por uma burguesia crescente, classe social esta com ambi-

ção de ampliar a produção e, consequentemente, o seu capital, 
visando a uma cooperação entre os artesãos, em que cada um é 

responsável por uma etapa da produção.  
Nesse sentido, a sociedade europeia amplia a produção, o 

consumo, divide o trabalho e territorializa o capitalismo. De 

acordo com Marx (2008, p. 393), 
 

A manufatura, portanto, ora introduz a divisão do 

trabalho num processo de produção ou a 

aperfeiçoa, ora combina ofícios anteriormente 

distintos. Qualquer que seja, entretanto, seu ponto 

de partida, seu resultado final é o mesmo: um 

mecanismo de produção, cujos órgãos são seres 

humanos. 

 
Seguindo essa premissa, o trabalhador começa a receber um pre-
ço pré-estipulado pelo seu trabalho, o manufatureiro distribui a 

matéria-prima e o artesão desempenha apenas sua função combi-
nada (tingir, tecer, coser, fiar) em uma sede própria (fábrica). Re-

novar a organização da produção ao colocar os trabalhadores num 
mesmo local, criando o ideário de cooperação foi possível para o 
capitalismo, conforme Marx (2008), por transformar o processo de 

trabalho num processo social, no qual se revela um método em-
pregado pelo capital para ampliar a força produtiva do trabalhador 

a fim de obter mais lucro. 
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“Rompe-se com 

as relações 

Consideradas 

arcaicas de 

produção (...). 

[...] O trabalho 

se torna essen-

cialmente fabril, 

devido às revo-

luções industri-

ais dos séculos 

seguintes, já o 

trabalhador, ca-

da vez mais 

“mutilado”, é 

dono somente 

de sua força de 

trabalho”. 

Rompe-se com as relações consideradas arcaicas de produ-

ção, nas quais somente o mestre artesão realizava todo o processo 
de produção o qual, por essa razão, tornava-se lento, pouco lucra-

tivo, não interessante para a acumulação capitalista. Passa, então, 
a ser substituído por uma organização manufatureira, em que o 
trabalho é dividido e, nas palavras de Marx (2008), o trabalhador é 

mutilado. Além disso, há uma mudança ideológica na sociedade, a 
qual anseia em acumular e se torna, gradativamente, urbana. 

A partir desses fatos, o capitalismo se consolida e se expan-
de tanto no espaço quanto na cultura da população. O trabalho se 
torna essencialmente fabril, devido às revoluções industriais dos 

séculos seguintes, já o trabalhador, cada vez mais “mutilado”, é 
dono somente de sua força de trabalho.  

Contudo, o capitalismo não dominava os trabalhadores ape-
nas dentro do ambiente de trabalho, a manipulação perpassava os 
limites das fábricas, chegou às casas, às famílias, ao pensamento e 

aos momentos de lazer dos seus trabalhadores, posto que, como 
afirma o ditado popular de cunho capitalista, “mente desocupada, 

oficina do diabo”. Em meados dos anos 1970, o capitalismo entrou 
numa nova fase, reafirmando seu domínio sobre todas as esferas 

da vida humana (MENEGAT, 2011). 
Esta breve análise traz alguns apontamentos da dominação 

capitalista sobre a esfera humana, as novas e velhas configurações 

do trabalho, a ideologia do acúmulo impregnada na sociedade e, 
principalmente, o tempo livre, levando em consideração as amar-

ras que tal sistema concretiza como a que, por exemplo, a agroin-
dustrial COPACOL (Cooperativa Agroindustrial Consolata) faz nos 
jovens estudantes de Nova Aurora e de Cafelândia (PR), por meio 

do programa “JOVEM APRENDIZ”. 
As agroindústrias são, atualmente, fortes precursoras do sis-

tema capitalista, na medida em que sua linha de produção, com-
posta por trabalho repetitivo, horário de trabalho extenuante e bai-
xo salário, vem repelindo cada vez mais a força de trabalho jovem, 

seja a qualificada, seja a braçal*. 
A agroindústria COPACOL, criada na década de 60 do século 

passado, é uma das mais importantes exportadoras de carnes do 
país e conta hoje com mais de 4,7 mil associados e mais de 6 mil 
colaboradores diretos (Fonte Copacol). Grande parte desses 

“colaboradores” se deslocam de diferentes municípios para traba-
lhar nos diferentes setores do abatedouro de aves da empresa, a 

qual é chamada por seus donos de cooperativa. Isso se deve, es-
pecialmente, à falta de mão de obra qualificada na região e de pes-
soas que se sujeitam a tais condições trabalhistas. 

Uma das formas de buscar essa força produtiva faltante tem sido a 
“integração” com a comunidade, focalizando escolas públicas e 

particulares da região. Ainda hoje o tripé associados, colaborado-
res e comunidade se mantém fortalecido e é a partir dessa união 
que a cooperativa espera superar mais esse desafio (Fonte Copa-

col). Exemplos de práticas que ratificam esse ideário é a associa-
ção de lideranças femininas, de grupos de jovens (Cooperjovem, 

Cooperjunior, Jovem Aprendiz Cooperativo), de grupos familiares e 
de crianças, “contagiadas” pelas prerrogativas da empresa nos 
seus contra-turnos escolares por meio de estudos e participação 

em diferentes eventos. 

* Informações obti-

das com trabalhado-
res do chamado 

“abatedouro” e jo-
vens estudantes in-
g r e s s a n t e s  d o  

“JOVEM APRENDIZ” 
da Copacol. 
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No entanto, o real objetivo dessas ações é prender as pesso-

as à empresa, pensando numa futura mão de obra no caso dos 
inúmeros esforços feitos para alienar a faixa etária criança-jovem, 

para que estes propaguem as ideologias sem observar as barbá-
ries intrínsecas nos processos. Abaixo segue uma breve explana-
ção do que consiste cada projeto citado neste artigo: 

 Grupos de Jovens: programa voltado aos filhos dos associa-

dos, com o objetivo de preparar os jovens para a sucessão 

familiar e o fortalecimento dos princípios cooperativistas; 

 Cooperjovem: promovido pela Copacol em parceria com o 

Sescoop/PR e escolas. Objetiva inserir o cooperativismo nas 
salas de aula; 

 Cooperjunior: desenvolvido com os filhos dos associados, 

com idade entre 9 e 12 anos, aborda os princípios cooperati-
vistas e a importância de manter-se no campo; 

 Escola no Campo: realizado com a parceria da Syngenta. 

Tem o propósito de orientar as crianças e adolescentes sobre 

o uso correto de agrotóxicos e devolução de embalagens va-
zias; 

 Jovem Aprendiz Cooperativo: programa que contribui para o 

desenvolvimento profissional dos jovens, inserindo-os no 
mercado de trabalho. 

Tendo a geografia um papel importante na sociedade de 
questionar as relações produtoras de espaço geográfico, tanto as 

visíveis como as implícitas, continua-se na busca por uma não ali-
enação capitalista completa realizada por discursos de “família” 
“união” “bem social e ambiental”, os quais camuflam as barbáries. 

² Alexandre Ro-

berto Valcarenghi. 
Mestrando em Geo-

grafia pela Universi-
dade Estadual do 

Oeste do Paraná –
UNIOESTE - Cam-

pus de Francisco 
Beltrão. 

“Tendo a 

geografia um pa-

pel importante na 

sociedade de 

questionar as re-

lações produtoras 

de espaço geográ-

fico, tanto as visí-

veis como as im-

plícitas, continua-

se na busca por 

uma não aliena-

ção capitalista 

completa realiza-

da por discursos 

de “família” 

“união” “bem so-

cial e ambiental”, 

os quais camu-

flam as 

barbáries”. CARTA ABERTA SOBRE O DESPEJO OCORRIDO EM 

GUAÍRA — PR 

Conforme foi noticiado pelos meios de comunicação da regi-

ão Oeste do Paraná, na manhã do dia 22 de maio de 2012 ocorreu 
despejo feito pela  Polícia  Militar  de  aproximadamente  50 famí-

lias de trabalhadores que residiam no Bairro Vila Alta, em Guaíra. 
Segundo as informações noticiadas nos meios de comunicação, a 
desocupação teria sido pacifica e as famílias já seriam  encami-

nhadas para  um cadastro para receber casas populares ou para 
casas de parentes. 

Porém, em vista da necessidade de conhecer mais sobre o 
caso e acompanhar de perto a real situação daquelas famílias, na 
manhã do dia 24 de maio de 2012 (quinta-feira), uma comitiva de 

representantes de organizações sociais e políticas da região Oes-
te/PR,  além de um advogado, realizou uma visita a um alojamen-

to, onde se encontra  a  maior  parte dessas pessoas. Ao contrário 
do que foi noticiado pela imprensa, deparamo-nos com uma  
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caótica. 

Segundo relato dos moradores a desocupação não foi pacífi-
ca. Eles teriam sido pegos de surpresa, no início da manhã, pois 

não sabiam que estava ocorrendo o cumprimento de uma liminar 
de reintegração de posse, solicitada pela Prefeitura Municipal. As-
sim, as famílias foram arrancadas  de  suas casas sob o terrorismo 

psicológico imposto pelos policiais e ainda sob ameaça de prisão. 
Cerca de 300 homens da PM cercaram o bairro, retirando as 

pessoas de suas casas à força, separando os homens das mulhe-
res e prendendo-os numa área próxima. Durante horas essas pes-
soas foram  expostas a uma situação degradante, vexatória de 

humilhação. Moradores de bairros próximos foram impedidos de 
se aproximar do local. 

Os moradores que haviam saído para o trabalho antes do 
despejo, ao retornar, depararam-se com os escombros de seus 
lares, bem como seus móveis destruídos. Foi no curto período de 

tempo da desocupação até a chegada de caminhões da prefeitura 
em que os moradores puderam retirar um pouco de seus perten-

ces. Muitos móveis, roupas e eletrodomésticos foram perdidos. 
Várias famílias haviam feito empréstimo consignado para 

construção de suas casas, agora, mesmo sem casa, deverão conti-
nuar pagando. 

Hoje, a situação dessas famílias é de calamidade. Alguns 

conseguiram encontrar apoio de parentes. Outros, segundo relato 
dos moradores, estão nas ruas. A maioria deles está amontoada 

no Centro Náutico Marinas, mediante recomendação da Prefeitura, 
em condições sub-humanas. 

As crianças estão sem acesso à escola e o transporte não 

passa na região. Após o poder público criar tal situação de risco 
para as crianças, agora  os representantes do conselho tutelar 

ameaçam retirar as crianças da guarda de seus pais. Os morado-
res estão sem acesso aos seus pertences que haviam conseguido 
salvar inclusive idosos estão sem acesso aos seus medicamentos. 

Eles estão passando frio e se encontram em condições precárias 
de higiene. O local é cheio de goteiras, o que mantém as pessoas 

úmidas o tempo todo. Vários  trabalhadores perderam seus em-
pregos. 

Segundo os relatos dos moradores, já havia quase dois anos 

que eles estavam na área. São famílias pobres que não tem condi-
ções de pagar aluguel. Antes da vinda dos moradores, no local, 

havia um depósito de entulhos. Posteriormente, houve uma pe-
quena criação de gado. Hoje se encontram no local somente os 
destroços dos móveis e das casas. 

Apesar dessa situação, há pouca repercussão  no  município 
de Guaíra cujo à população pouco sabe sobre o futuro dessas fa-

mílias. Além disso,  as famílias  não podem recuperar o que foi 
perdido e não há garantia de que terão casa popular, apesar das 
promessas. O que, ainda, se for o caso, pode demorar meses. 

Diante dessa situação, as organizações resolvem encami-
nhar a presente carta aberta à comunidade para divulgar a real 

situação dos moradores. Fazemos isso, também, como uma forma 
de cobrar mais publicidade sobre o caso e pressionar o poder pú-
blico local para que se responsabilize e  apresente uma solução 

imediata para um problema que ele mesmo criou. 
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Nos solidarizamos com estes Trabalhadores e chamamos a 

população a se somar na construção de uma rede de apoio, visan-
do que seja respeitado o direito dessas famílias, assim como de 

inúmeros outros trabalhadores de nossa sociedade, a terem acesso 
a uma moradia digna. 

 

 
Marechal Cândido Rondon, 24 de maio de 2012. 

Excelentíssimo Sr.  

Braulino da Matta Oliveira Junior 
Juiz Federal Substituto 

Subseção Judiciária de Paranavaí 
 
 

Ação de desapropriação nº 50023979120124047011 
 

 
A Associação dos Geógrafos Brasileiros – AGB, seção Local de 

Marechal Cândido Rondon/PR, através da presente manifesta  

apoio  à  luta  de  trabalhadores rurais do Pré-assentamento Elias 
Gonçalves de Meura. 

Nos últimos oito anos as famílias de trabalhadores rurais que 
vivem no Pré-assentamento  Elias Gonçalves de Meura, localizada 
entre os município de Guairaça e Planatina/PR, mudaram suas vi-

das. A posse da terra viabilizou condições para que pudessem sair  
da miséria através do trabalho. A terra possibilitou às famílias mo-

radia, acesso regular a água e energia elétrica, escola no campo 
que viabiliza educação formal para jovens e adultos e, claro, os ali-

mentos que lhes garantem renda e alimentação adequada. 
A desapropriação da área do pré-assentamento é medida de 

justiça, pois expulsá-las da terra significa retirar delas a maior pos-

sibilidade que já tiveram para viver com dignidade. Se despejadas 
da terra essas famílias não terão para onde ir, não haverá política 

pública que substitua a perda da condição de vida que alcançaram. 
Além do retrocesso social na condição de vida, o despejo forçado 
aumentará a tensão e conflito no campo. 

Os trabalhadores ajuizaram a ação de desapropriação judicial  
indicando as provas dos requisitos previstos no art. 1228 §4º e 

§5º do Código Civil. O INCRA já se manifestou à favor da desapro-
priação ao afirmar que pagará a indenização à vista, em dinheiro e 
pelo preço de mercado. O proprietário, por sua vez, se recusa a 

ceder a área para os trabalhadores. 
A possibilidade e a responsabilidade de garantir vida digna  

às famílias está posta ao Judiciário. Esperamos que Vossa Exa, 
atento à consequências das decisões judiciais, decida de modo a 

CARTA EM APOIO AO PRÉ-ASSENTAMENTO ELIAS 

GONÇALVES MEURA 
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garantir e fomentar a dignidade da pessoa humana, objetivando 

assegurar e promover a solidariedade e a justiça nas relações soci-
ais, fortalecendo a legitimidade do Poder Judiciário. 

 
 

O pão do povo (Brecht) 

A justiça é o pão do povo. 
Às vezes bastante, às vezes pouca. 

Às vezes de bom gosto, às vezes de gosto ruim. 
Quando o pão é pouco, há fome.  

Quando o pão é ruim, há descontentamento.  

Fora com a justiça ruim!  
Cozida sem sabor, amassada sem sabor!  

A justiça sem sabor, cuja casca é cinzenta!  
A justiça de ontem, que chega tarde demais!  

Quando o pão é bom e bastante  

o resto da refeição pode ser perdoado.  
Não pode haver tudo logo em abundância.  

Como é necessário o pão diário,   
é necessária a justiça diária.  

Sim, mesmo várias vezes ao dia.  
De manhã, à noite, no trabalho, no prazer.  

No trabalho que é prazer.  

Nos tempos duros e felizes.  
O povo necessita do pão diário  

da justiça, bastante e saudável.  
Sendo o pão da justiça tão importante, quem amigos, deve 

prepará-lo?   

Quem prepara o outro pão?   
Assim como o pão, deve o pão da justiça  

ser preparado pelo povo. 
 
 

 
Marechal Cândido Rondon, 13 de Agosto de 2012  

 
Associação dos Geógrafos Brasileiros – AGB – Seção Local de 

Marechal Cândido Rondon/PR 

TOTAL APOIO A GREVE DOS TRABALHADORES DA 

INDÚSTRIA FAVILLE EM MARECHAL CÂNDIDO 

RONDON – PR 

A AGB-Seção Local de Marechal Cândido Rondon, vem por meio 

desta nota, declarar apoio à luta dos trabalhadores em greve na  
empresa Faville. O movimento, que começou na segunda feira dia 

16 de julho e que reúne cerca de 120 funcionários, foi organizado 
pelos próprios trabalhadores da fábrica que cruzaram os braços  
após se cansarem das promessas da empresa no que se refere ao 

pagamento de salários e outros benefícios. 



Segundo os trabalhadores a empresa não tem cumprido 

com suas obrigações mínimas. Por exemplo, o FGTS não está  
sendo depositado a cerca de 14 meses, o salário atrasa todos os 

meses, convênios estão cortados por falta de pagamento e os tra-
balhadores denunciam que além das condições de trabalho serem  
ruins sofrem assédio moral constantemente na linha de produção, 

tendo até de trabalhar em outras funções que não correspondem  
à atividade da indústria, como limpar banheiros e paredes, sob 

ameaças constantes e abuso de autoridade. 
Por isso, a AGB – Seção Local de Marechal Cândido Rondon, 

declara apoio à greve dos trabalhadores da Faville. 
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As cartas de 

apoio: de desa-
propriação dos 

moradores ocor-
rido em Guaí-

ra/PR, ao Pré-
Assentamento 

Elias Gonçalves 
Meura e a greve 

dos trabalhado-
res da indústria 

alimentícia Favil-
le de Marechal C. 

Rondon/PR tive-
ram apoio da 

AGB — Seção Lo-

cal de Marechal 
Cândido Rondon 

— PR. 

O QUE É AGB? 

A AGB (Associação dos Geógrafos Brasileiros) é uma entida-

de civil, de caráter técnico-científico e cultural, sem fins lucrativos, 
tendo por âmbito o território nacional. A associação conta com se-

ções locais que têm por finalidade congregar associados de um 
mesmo município ou conjunto de municípios. 

A atuação da AGB tem sido essencial para o andamento da 

geografia e sua estruturação depende de seus participantes e as-
sociados. Então, há frentes em que a AGB deve atuar: o apoio e 

incentivo ao ensino e pesquisa com a criação de espaço para a 
apresentação de resultados de trabalhos; incentivo à participação 
em encontros locais e eventos de escala mais ampliada. Lembran-

do ainda que a divulgação de ideias desenvolvidas e trabalhadas 
pelos pesquisadores também deve ser feita por meio dos diversos 

mecanismos que a AGB possui para tal, seja nas revistas científi-
cas, boletins e demais periódicos. 

A AGB também tem buscado uma maior interlocução com a 

sociedade em geral, atuando juntamente com movimentos sociais 
do campo e da cidade, bem como a representação dos geógrafos 

nos mais diversos ministérios, lutando assim para a construção de 
uma sociedade mais igualitária, tentando assim diminuir as gran-

des disparidades sociais em que vivemos, melhorando assim as 
condições de vida do povo brasileiro. 

Alguns objetivos da AGB são: 

- Estimular o entrosamento entre entidades profissionais, 
estudantis e grupos da comunidade para o estabelecimento de 

ações conjuntas que visem o aprimoramento das instituições de-
mocráticas e à melhoria das condições de vida do povo brasileiro; 

- Criar GTs – GRUPOS DE TRABALHO para agregar geógra-

fos (estudantes, professores e técnicos), cujo objetivo principal é 
repensar ações e intervenções na sociedade. Visam fortalecer o 

trabalho permanente e atuação política das Seções Locais da AGB, 
debates e as atitudes demandadas pela sociedade, incentivando e 
promovendo a manifestação coletiva, que expressa os entendi-

mentos e encaminhamentos dos agebeanos e agebeanas, sobre as 
grandes questões da sociedade. 
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- Procurar representar a geografia brasileira e o pensamento 

de seus associados junto aos poderes públicos e entidades de clas-
ses, culturais ou técnicas; 

- Entre os direitos dos associados está o recebimento de co-
municações da AGB, descontos no preço de suas publicações, pro-
posição à Diretoria Nacional, diretamente ou através da seção lo-

cal, discussões de teses ou comunicações referentes a assuntos re-
levantes para classe ou para a vida da entidade, participação em 

encontros e seminários promovidos pelas seções locais. 
É importante dizer que toda escolha tem consequências e ca-

be a AGB adotar sua postura teórica e metodológica nas atividades 

realizadas. A postura política/teórica é que irá direcionar o rumo de 
sua pesquisa. Assim, esta atuação deve desembocar na interven-

ção social de profissionais e estudantes de Geografia vinculados a 
AGB no sentido de contribuir na construção de um espaço, e conse-
quentemente, de uma sociedade mais igualitária. 

Neste processo de construção da AGB foi criada a seção local 
da AGB — Seção M. C. Rondon que se constitui em importante pas-

so para o fortalecimento da ciência geográfica na região Oeste do 
Paraná, bem como para o curso de Geografia da Universidade Esta-

dual do Oeste do Paraná/Unioeste. 
Nós da AGB M. C. Rondon pretendemos estimular o aperfei-

çoamento do ensino da Geografia, a partir de uma aproximação 

com alunos e professores do Curso, além de professores da rede 
pública de ensino que atuam no ensino médio e fundamental, com 

o intuito de construir novas propostas para o ensino e a ação da 
Geografia. 

Informamos que a Seção Local de M. C. Rondon possui um 

boletim trimestral que congrega artigos de acadêmicos e demais 
que se interessarem em estar publicando trabalhos, bem como in-

formações da seção local. Temos também uma lista de e-mail para 
a discussão e informação entre os associados. Estamos também no 
processo de consolidação da nossa revista eletrônica “Geografia em 

Questão”.* 
 

AGB — Seção Local de Marechal Cândido Rondon — PR. 

*Contato: 

AGB — Marechal 
Cândido Rondon 

Rua Pernambuco, 
1777 - prédio da 

Unioeste, 4º piso. 
 

*Sitio: 
<agb-mcr.webnode.com.br>. 

INFORME: Nova Diretoria da 

AGB — Seção Local de Mare-
chal Cândido Rondon — PR 

 
Informamos que ocorreu a elei-
ção para a nova diretoria da AGB 

— Seção Local de Marechal C. 
Rondon, no dia 14 de setembro 

de 2012. Sendo a chapa “A luta 
continua: por uma AGB em 
movimento” eleita, com os se-

guintes representantes: 
Presidente: Douglas C. Coelho; 

Vice-Presidente: Fernando 
Heck; 

1° Secretário: Paulo Fuentes; 

2° Secretário: Bárbara Ferrari; 
1° Tesoureiro: Anderson Bem; 

2° Tesoureiro: Marcelo Masie-
ro; 
Secretaria de Publicação:  

Leandro Neri Bortolluzzi, 
Djeovani Roos, Djoni Roos; 

Secretaria de Divulgação:  
Alexandre Valcarenghi, Aline 
Kammer, Daiana Refati, Tereza 

Masuzaki. 
 

Marechal Cândido Rondon — PR, 

14 de setembro de 2012. 

Comissão Eleitoral 
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Expediente 
Boletim Quadrimestral, publicado pela AGB — Seção Local de Marechal 

Cândido Rondon-PR. Endereço para correspondência: Rua Pernambuco, 

1777. 

Editoração: Djeovani Roos, Solange Q. Ribeiro. 

Conselho Consultivo: Anderson Bem, Djoni Roos, João E. Fabrini, 

Oscar V. Q. Fernandes. 

Diretoria da  AGB - Seção Local M. C. Rondon: 

Presidente: Djoni Roos; 

Vice-Presidente: Anderson Bem; 

Secretários: Tereza Mazusaki e Fernando Heck; 

Tesoureiros: Leandro N. Bortoluzzi e João Edmilson Fabrini; 

Sec. de Divulgação: Diane D. Gemelli; 

Publicação: Anderson S. Rocha. 
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Revista Geografia em Questão 

A Revista Geografia em Questão é uma publicação semestral da 

Associação dos Geógrafos Brasileiros, Seção Local - Marechal 
Cândido Rondon. O periódico publica artigos, resenhas, notas e 

relatos de pesquisa sobre o conhecimento geográfico. 
Sitio: <http://e-revista.unioeste.br/index.php/geoemquestao>. 

113º Reunião de Gestão Coletiva — RGC 

— Marechal Cândido Rondon — Paraná 

12, 13 e 14 de Outubro de 2012. 
 

É de fundamental importância a participação de 

todos! 

DIVULGAÇÃO DE EVENTOS: 
 

XIII JORNADA DO TRABALHO: “A irreformabilidade do ca-
pital e os conflitos territoriais no limiar do século XXI. Os 

novos desafios da Geografia do Trabalho”. 

De 9 a 12 de outubro de 2012. 
UNESP — Presidente Prudente — SP. 

 
III SIMPÓSIO PARANAENSE DE ESTUDOS CLIMÁTICOS E 

XXVIII SEMANA DE GEOGRAFIA DA UEL — “Eventos 

Climáticos Extremos: Conhecimentos e Desafios”. 
De 22 a 26 de outubro de 2012. 

UEL — Londrina — PR. 


